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PACTO FEDERATIVO E FEDERALISMO NA CULTURA: PANORAMA 
HISTÓRICO E PERSPECTIVAS PÓS-LEI ALDIR BLANC DE 20201

Ivan Montanari2

1 APRESENTAÇÃO

Após a promulgação da Constituição de 1988 (CF/1988), a interação entre os 
entes federados para o desenvolvimento de políticas sociais se intensificou e tem 
contribuído para o desenvolvimento de um federalismo marcado pela cooperação 
entre os entes federados para a divisão de responsabilidades e/ou execução conjunta 
de tarefas, com a instituição de espaços de negociação federativa. As trajetórias das 
políticas públicas de saúde, assistência social e educação ilustram bem essa perspectiva, 
que ainda pode ser caracterizada pela descentralização das políticas públicas para 
o âmbito municipal, ao menos no que diz respeito à sua implementação (Franzese 
e Abrucio, 2013).

Esta nota tem a intenção de observar se e como esse processo tem reverberado 
na área das políticas públicas de cultura. Nesse intento, a investigação valeu-se  
de revisão bibliográfica e coleta de dados em fontes primárias e secundárias. Foram 
buscados, consultados e analisados documentos, normas, publicações oficiais e 
de imprensa, sobretudo a partir de repositórios digitais de organizações públicas 
e privadas. Como exemplo, podem ser citados os portais de órgãos dos poderes 
Executivo e Legislativo federais e de meios de comunicação, respostas de solici-
tações de informações via Lei de Acesso à Informação (LAI) e dados de platafor-
mas públicas, como as plataformas do Sistema Nacional de Cultura (SNC) do 
Ministério da Cultura (MinC).3 Por fim, foram também examinados dados obtidos a  
partir de pesquisa bibliográfica.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bps31/nps1
2. Mestre em gestão de políticas públicas pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo 
(EACH/USP). E-mail: ivan.montanari.lima@alumni.usp.br.
3. Plataforma SNC (disponível em: http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/; acesso em: 8 abr. 2023); Portal SNC 
(disponível em: http://portalsnc.cultura.gov.br/estatisticas/; acesso em: 8 abr. 2023); e Plataforma VerSNC (disponível 
em: http://ver.snc.cultura.gov.br/; acesso em: 8 abr. 2023).

mailto:ivan.montanari.lima@alumni.usp.br
http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/
http://portalsnc.cultura.gov.br/estatisticas/
http://ver.snc.cultura.gov.br/
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Buscou-se, assim, compreender a sequência na qual fenômenos sociais passados 
se deram, por tomar como pressuposto “a ideia de que a ação que vem antes condi-
ciona a que vem depois, no sentido de que limita as possibilidades de mudança de 
seu curso” (Alonso, 2016, p. 17), o que configura uma “dependência da trajetória”  
(path dependence). De outro modo, a perspectiva assume que o encadeamento desses 
fenômenos sociais tem implicações sobre seus resultados. Assim, a recomposição 
de acontecimentos em ordem cronológica permite-nos observar processos sociais 
que se dão ao longo de um certo período de tempo.

Este estudo se estrutura em seis seções, incluindo a introdução. As seções 2 a 
5 visam compreender como o desenvolvimento de políticas públicas se organizou 
no contexto federativo em diferentes períodos temporais. A seção 2 se debruça 
sobre o período anterior a 2002; a seção 3 pretende observar como essa relação se 
configurou ao longo dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT) à frente do 
Executivo federal de 2003 a 2016; a seção 4 se debruça sobre como o advento da 
Lei Aldir Blanc (LAB) de 2020 se relacionou com essa dinâmica; a seção 5, por sua 
vez, observa o período posterior à LAB (de 2021 a 2022), com o surgimento das 
novas leis Paulo Gustavo (LPG) e Aldir Blanc 2 (LAB 2). A última seção oferece 
um conjunto de considerações finais, prospecções e questões que se abrem a partir 
da volta do PT ao Executivo federal, com a vitória de Luís Inácio Lula da Silva na 
eleição presidencial de 2022 – sem, contudo, se debruçar sobre este início de governo.

2 �A FEDERAÇÃO, OS MUNICÍPIOS E AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A CULTURA

A estrutura e as relações federativas projetam um tabuleiro bastante propício para 
se observar movimentos de centralização e descentralização do poder, seja aqui 
ou em países com institucionalidades distintas da nossa – como, notadamente, 
os Estados Unidos. Proponho aqui observarmos o caso da Federação brasileira  
e, mais especificamente, como esta se configura no caso da cultura e das políticas 
públicas para a área.

A CF/1988 trouxe uma importante inovação institucional ao elevar os 
municípios à categoria de entes federativos, quando passaram a ter autonomia 
política, financeira e administrativa (Brandt, 2010). Pouco se costuma ouvir, talvez 
porque as ações desenvolvidas no âmbito federal desfrutem de mais atenção, mas 
essa esfera administrativa é responsável por um importante legado de políticas no 
que diz respeito à cultura.

A importância do âmbito local para as políticas públicas de cultura é tamanha 
que, em 2002, não era o governo federal o responsável pela maior parte dos inves-
timentos públicos na área cultural. Ao serem observados os dispêndios públicos na 
função cultura das administrações estatais como um todo, nota-se uma preponderante 
atuação dos municípios. Naquele ano, somados, os municípios foram responsáveis 
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por 51% desses dispêndios; enquanto os estados, somados, atingiram 36%; e a 
esfera federal, apenas 13% (Silva, 2005). Por sua vez, ao realizar operações de 
transferências, o órgão gestor federal deu preferência a destinar recursos ao exterior 
e a instituições privadas, que totalizaram aproximadamente 61% do montante 
transferido, enquanto as transferências para entes federativos (estados, municípios 
e o Distrito Federal) perfizeram 39% do total (Silva, 2005) – o que nos permite 
perceber que a relação federativa não era o forte da gestão federal de cultura.

Se colocarmos esses dados ao lado de uma análise da divisão do bolo tributário, 
na qual observamos que os municípios ficam com a menor parte da arrecadação em 
comparação aos estados e, principalmente, à União, vemos que a esfera municipal 
desempenha um papel central no desenvolvimento de políticas públicas para 
a cultura. Embora disponham da menor parte dos tributos, os municípios são 
responsáveis pelo maior volume de investimentos públicos nessa área.

Até 2020, a maior parte desses dispêndios eram realizados, de modo 
geral, de forma autônoma e por iniciativa própria de cada um dos municípios. 
Consequentemente, esse cenário faz com que instituições, atores, arenas e contextos 
locais sejam bastante relevantes ao analisarmos a ação estatal na área da cultura, 
e denota, assim, uma importante característica de fragmentação descentralizada 
para essas políticas. Isso implica, portanto, que as políticas públicas de cultura 
sejam permeadas por diversas contingências e possuam relevante variação de uma 
localidade para outra.

Em meio à variação e heterogeneidade das políticas municipais de cultura, 
percebe-se que 97,1% dos municípios brasileiros possuíam biblioteca pública em 
2014 (IBGE, 2015). Entretanto, a existência dessas bibliotecas em tantos territórios, 
de forma mais homogênea, não é fruto apenas de iniciativa autônoma dos governos 
municipais. Desde ao menos 1937, com a criação do Instituto Nacional do Livro 
(INL), o governo federal desenvolve políticas que visam ampliar o número de biblio-
tecas em toda a extensão do território brasileiro, em um processo de coordenação 
federativa. De lá para cá, diversas iniciativas foram desenvolvidas no mesmo sentido, 
por meio de diferentes programas, que tinham o objetivo de fazer com que todos 
os municípios brasileiros tivessem, ao menos, uma biblioteca pública instalada.

Desse modo, o padrão, no caso da cultura, é que as políticas sejam desen-
volvidas, em larga medida, a partir da autonomia e por iniciativa dos municípios. 
Historicamente, observa-se baixa influência da esfera federal na agenda dos municí-
pios, o que é reforçado quando nos debruçamos sobre o montante das transferências 
de recursos do governo federal aos entes federados.4

4. Em 2002, por exemplo, essas transferências não chegaram a constituir 9% da despesa executada pelo MinC, enquanto, 
a título de comparação, entidades privadas ficaram com quase 12% do montante (Silva, 2005).
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3 �FEDERALISMO E CULTURA NOS GOVERNOS DO PT DE 2003 A 2016

As iniciativas de ações coordenadas entre os entes federativos, como a das bibliotecas, 
foram raras até o primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva, iniciado em 2003. 
Ainda no processo eleitoral, o documento A imaginação a serviço do Brasil: programa 
de políticas públicas de cultura (do então candidato Lula) apresentava a proposta de 
criação de um Sistema Nacional de Política Cultural – SNPC (PT e Fundação Perseu 
Abramo, 2002). Esse sistema era apresentado com referência ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) e como um caminho para a “efetivação de políticas públicas de cultura  
de forma integrada e democrática”, com a abertura dos canais institucionais e finan-
ceiros, e como “condição necessária para a efetiva descentralização da política nacional 
de cultura” (PT e Fundação Perseu Abramo, 2002, p. 20). Com a posse de Lula em 
2003, Gilberto Gil assume o MinC e, em um de seus primeiros discursos, explicitava 
a intenção de atuar nessa relação entre o governo federal e os entes subnacionais: 
“Assim, continuaremos a dialogar com o Estado brasileiro, procurando articular ações 
e recursos da União, dos estados e dos municípios, instâncias constitutivas do Sistema 
Nacional de Cultura que estamos construindo” (Gil, 2003, p. 70-71, grifo nosso).

Foi a partir da gestão de Gilberto Gil à frente do MinC que houve um estrei-
tamento de laços em ações de coordenação federativa entre as diferentes esferas da 
administração pública. Um indicador para a relevância dessas relações para o ministério 
é a criação da Secretaria de Articulação Institucional (SAI) logo após sua posse, órgão 
que se tornou importante na relação entre a União e os entes subnacionais na cultura. 
Depois, em 2005, houve a realização da I Conferência Nacional de Cultura (CNC), 
que envolveu uma primeira experiência de indução e coordenação federativa junto a 
estados e municípios, para que estes realizassem suas respectivas conferências. Tendo 
como slogan Estado e sociedade construindo políticas públicas de cultura, a I CNC, em 
suas diversas etapas, atingiu, estima-se, cerca de 60 mil pessoas de 1.200 municípios, 
em 25 estados e no Distrito Federal (Brasil, 2006b, p. 114-117). Outras edições da 
CNC ocorreram em 2010 e 2013. A I CNC foi também importante porque con-
solidou o agora nomeado SNC – antigo SNPC – entre as prioridades estabelecidas 
por seus participantes, o que conferiu uma relevante legitimidade da proposta junto 
à sociedade civil (Brasil, 2006a).

No processo da CNC de 2005, os estados e municípios eram convidados a 
assinar um protocolo de intenções junto ao MinC, que tinha por objeto estabelecer 
as condições e orientar a instrumentalização necessária para a implantação do SNC. 
Isso envolvia a pactuação de compromissos entre os entes federados e o MinC, 
tanto no sentido de cooperar para a construção do SNC no âmbito nacional quanto 
de instituir seus componentes em sua respectiva jurisdição. Nesse documento, 
podemos vislumbrar, pela primeira vez, alguns contornos do desenho federativo 
que vinha sendo pensado para o SNC (Brasil, 2005).
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Em paralelo às conferências e às articulações do SNC, no entanto, outra 
política pública de cultura se estruturou em parceria da União com estados e 
municípios: o Programa Cultura Viva (PCV). Existente desde 2004, a partir de 
2008, esse programa passou a ser desenvolvido com a articulação entre as três 
esferas, o que estabeleceu um desenho de cooperação e coordenação federativa para 
a política. Fortalecia, dessa forma, o pacto federativo, estabelecendo relações entre 
os entes federados, articulados em convênios para cofinanciamento das políticas 
do PCV – entre elas, a dos Pontos de Cultura. De 2004 a 2021, o Cultura Viva 
(convertido em 2014 na Lei no 13.018) investiu aproximadamente R$ 441 milhões 
(Brasil, 2023) e sua estruturação de base federativa contribuiu, inclusive, para que 
sua implantação fosse vista como um processo articulado com a implementação 
do SNC (Silva, 2007).

Aprovado como Emenda à Constituição (EC) em 2012, o SNC passou a ser 
institucionalizado e implementado a partir da assinatura voluntária de acordos 
de cooperação federativa (Brasil, 2005; 2007; 2009; 2012; 2018; 2020; 2021) 
firmados entre a União, por intermédio do órgão federal de cultura,5 e os entes 
federados (estados e municípios). Esse procedimento determina o compromisso 
de instituir seu próprio sistema de cultura (estadual ou municipal), bem como as 
ferramentas que o constituem, em cada esfera administrativa. Ocorre, no entanto, 
que esse processo tem se dado de forma bastante lenta.

Passados quase vinte anos da constitucionalização do SNC, até o início de 
2020, apenas 48,19% dos municípios brasileiros haviam realizado sua adesão e, 
embora todos os estados tenham aderido, os índices de implementação local eram 
então bastante baixos: apenas 18,52% dos estados realizaram a institucionalização 
de todos os componentes do SNC. No caso dos municípios, esse número é ainda 
menor, chegando a meros 1,56%.6

Apesar disso, por se tratar de um arranjo federativo, a implementação sub-
nacional do SNC engloba também um processo de indução que parte da União, 
passa pelos estados e chega aos municípios. Isso implica certo “jogo de barganha” 
entre as administrações dessas diferentes esferas, que pode ou não contar com 
uma “estrutura de incentivos que seja ‘interessante’ para os governos subnacionais” 
(Dutra, 2021). Esse movimento de indução tem como objetivo inserir a política 
na agenda dos entes subnacionais e, assim, promover mudança institucional na 
localidade. Vislumbrar essa dinâmica engloba compreender recursos, estratégias e 
ferramentas mobilizados no contexto dessa indução. 

5. O órgão gestor de políticas de cultura na esfera federal teve alteração de nome e status ao longo do tempo: na 
época da formulação e institucionalização do SNC, configurava-se como MinC; entre 2019 e 2022, constitui-se como 
Secretaria Especial de Cultura; a partir do início de 2023, tornou-se novamente MinC. Por esse motivo, o leitor encontrará 
diferentes nomeações com referência a este órgão.
6. Plataforma SNC. Disponível em: http://snc.cultura.gov.br/adesao/. Acesso em: 19 fev. 2020.

http://snc.cultura.gov.br/adesao/
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No caso do SNC, algumas dessas estratégias e ferramentas foram informa-
cionais, como o oferecimento de cursos de formação e a publicação e distribuição 
de cartilhas. Outras tiveram uma dimensão de articulação política importante, 
colocando o sistema no centro de visitas de representantes do MinC a localidades e 
eventos, como ao longo do processo da III CNC em 2013. Porém, permeando essas 
estratégias, certamente teve papel central o discurso de que o SNC promoveria uma 
descentralização federativa de recursos semelhante àquelas que podem ser observadas 
em sistemas de políticas de outras áreas existentes no Brasil, tal qual na saúde e 
na assistência social. No entanto, as iniciativas de transferências sistematizadas da 
União aos estados e municípios que tinham o SNC como caminho institucional 
ou como critério central não tiveram êxito antes de 2020.

Em 2014, foi publicado um edital de fortalecimento do SNC, voltado aos 
estados, que visava selecionar projetos culturais para a celebração de convênio 
com o MinC, com orçamento total de R$ 30 milhões. Podiam participar desse 
edital “pessoas jurídicas de direito público da Administração Direta e Indireta de 
governos Estaduais e Distrito Federal que, até 31 de março de 2014, tiverem seus 
Sistemas Estaduais ou Distrital de Cultura instituídos por leis próprias” (Brasil, 
2014). Por sua vez, em 2015, foram lançados quatro editais de fortalecimento do 
SNC, voltados para municípios, por meio de órgãos ligados ao ministério.7 Os 
editais foram os descritos a seguir.

1)	 Secretaria de Audiovisual: para implantação de sistemas audiovisuais com 
aquisição de equipamentos culturais (R$ 3,8 milhões).

2)	 Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural: para municípios que 
tenham rede de Pontos de Cultura implantados (R$ 3,8 milhões).

3)	 Diretoria do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas: para instalação e 
modernização de bibliotecas públicas municipais (R$ 4,2 milhões).

4)	 Fundação Cultural Palmares: para projetos e programas que contribuam 
com a proteção e a promoção da diversidade de manifestações culturais 
de grupos e comunidades tradicionais (R$ 3 milhões).

Apesar disso, a partir de informações obtidas em consulta ao órgão federal 
de cultura mediante LAI, podemos afirmar que em todas essas iniciativas houve 
problemas que fizeram com que as transferências não se efetivassem ou tivessem 
entraves que impediram a execução de seus objetos – como cancelamento ou 
suspensão dos respectivos editais. Ou seja, os R$ 44,8 milhões que, por essas 
iniciativas, seriam objeto de transferência sistematizada a partir do conjunto de 
entes da estrutura federativa, não foram transferidos ou, nos raros casos em que 
isso se deu, não foram executados.

7. Informações obtidas em consulta ao órgão federal de cultura via LAI. Acesso em: 16 mar. 2023.
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4 O ADVENTO DA LEI ALDIR BLANC EM 2020

Além dessas tentativas frustradas, não há notícia de outras iniciativas de repasse 
sistematizado aos entes subnacionais antes de 2020, quando a pandemia de covid-19 
levou o Estado brasileiro a declarar emergência em saúde pública de importância 
nacional e a decretar estado de calamidade pública.8 As medidas de distanciamento 
social tomadas naquele momento atingiram diversas camadas da vida em sociedade, 
entre elas a cultura – cuja fruição depende, em grande medida, da reunião de 
pessoas. Essa situação levou à proposição e aprovação, pelo Legislativo, da Lei  
no 14.017/2020, conhecida posteriormente como Lei Aldir Blanc (LAB), que leva este 
nome em homenagem ao compositor brasileiro morto naquele ano, vítima de covid-19.  
A lei determinou que a União realizasse uma transferência no valor de R$ 3 bilhões aos 
estados e municípios, para serem aplicados em ações emergenciais de apoio ao setor.

Executada a partir do segundo semestre de 2020, a LAB, desse modo, tornou-se 
a primeira medida de descentralização federativa de recursos para a cultura, atingindo 
os 26 estados, o Distrito Federal e os 4.746 municípios que realizaram a adesão 
à lei. Feito o repasse, os entes subnacionais que solicitassem o recurso deveriam 
aplicá-lo por meio de: renda emergencial mensal a trabalhadoras e trabalhadores 
da cultura; subsídio mensal para manutenção de espaços, empresas e organizações 
artísticos e culturais; e editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e 
serviços vinculados ao setor cultural.

Além do ineditismo da medida de descentralização para a área cultural, 
o advento da LAB ganha especial relevância quando observamos sua escala em 
termos de localidades atingidas e volume de recursos. Ao mesmo tempo, vale 
notar que ela estabelecia como canal preferencial para a transferência um dos 
elementos constitutivos do SNC, os fundos de cultura. No entanto, embora a 
estrutura dessa política emergencial se ancorasse em uma iniciativa de cooperação 
interfederativa, o contexto político da época era de tensão entre o Executivo federal 
e os entes subnacionais.

Como abordado anteriormente, era o primeiro ano da pandemia de covid-19, 
e havia uma relação conflituosa entre esses no que diz respeito ao enfrentamento 
dessa emergência.9 De modo resumido, o governo federal, sob a presidência de 
Jair Bolsonaro, menosprezava o potencial impacto da pandemia na saúde (pensada 
tanto como saúde coletiva quanto individual) e na vida das pessoas, e se opunha às 
medidas de distanciamento social adotadas por governos estaduais e municipais a 
partir de recomendações de especialistas da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e de protocolos internacionalmente adotados (Ocké-Reis et al., 2021). Tal conflito 

8. A pandemia de covid-19 no Brasil desencadeou uma série de impactos no mercado de trabalho brasileiro, levando 
os governos federal e subnacionais a adotarem políticas diversas de proteção do empego e da assistência social (Silva, 
Corseuil e Costa, 2022).
9. Sobre as ações governamentais na área da cultura no início da pandemia de covid-19, ver Silva e Zivian (2021).
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soma-se a outro, que não se estabelece entre esferas da Federação, mas sim na área 
da cultura, tratado pelo então governo em uma lógica de embate constante, como 
algo a ser combatido. A despeito disso, a base do governo se somou ao mais que 
amplo apoio por ocasião da votação da medida no Congresso Nacional – a única 
contrariedade à norma se deu na Câmara dos Deputados, em manifestação dos 
deputados do Partido Novo em votação simbólica.

A gestão federal, no entanto, não ofereceu o mesmo apoio ao implementar 
a medida. Embora sancionada pelo então presidente com apenas um veto, que 
tratava do prazo para efetuar as transferências (o texto aprovado previa quinze dias), 
a implementação da LAB contou com uma conturbada relação entre a Secretaria 
Especial da Cultura, órgão da administração federal; e as administrações públicas 
nos estados e municípios – que de algum modo reverberava os dois conflitos 
anteriormente descritos, entre esferas do governo e entre governo federal e setores 
culturais. A postura do órgão e de seus gestores era pouco afeita à cooperação 
no trato com gestores locais, assumindo uma feição notadamente de cobrança e 
fiscalização, o que fez com que o trabalho nas esferas municipal e estadual fosse 
permeado por receios com relação a possíveis responsabilizações a posteriori, segundo 
relatos das próprias pessoas gestoras.

Um importante indício dessa relação conflituosa se mostrou após o término 
do primeiro prazo para a execução da lei, 31 de dezembro de 2020, quando perdia 
efeito o decreto que declarou estado de calamidade pública. Àquela altura, em março 
de 2021, o prazo para que estados e municípios prestassem contas da utilização 
dos recursos da LAB se encerrava em julho de 2021. No entanto, não só muitos 
municípios não conseguiram empenhar os recursos antes do fim de 2020 como, 
aqueles que o fizeram (ao menos em sua maioria), haviam apenas realizado o repasse 
para os projetos, ou seja, ainda não havia a execução destes – o que impossibilitaria 
a prestação de contas dos proponentes com o órgão gestor local e, por sua vez, da 
gestão local junto ao governo federal. Foi apenas após uma decisão judicial de uma 
ministra do Supremo Tribunal Federal (STF), em um processo movido pelo governo 
do Ceará, que permitiu a ampliação do período para a prestação de contas por 
aquele estado, que a Secretaria Especial da Cultura anunciou a extensão do prazo 
para todos os entes federativos prestarem contas da aplicação dos recursos da LAB.

Dado esse contexto, a implementação da LAB dependeu, de maneira impor-
tante, de arranjos e articulações locais para que fosse realizada. Multiplicaram-se 
contextos e plataformas de interação entre agentes culturais, gestores e conselheiros 
municipais de cultura de diferentes cidades. Grupos de mensagens, iniciativas 
de formação e fóruns virtuais foram comuns nessa época10 e propiciaram auxílio 
mútuo entre atores que lidavam com a implementação local da política. Esse 

10. No contexto do estado de São Paulo.



9Pacto federativo e federalismo na cultura

movimento de articulação também se dava internamente em muitos municípios: 
agentes culturais se mobilizaram e se articularam – entre si e junto à gestão – e 
participaram – formal ou informalmente – do processo de implementação local 
da LAB, pautando parâmetros e regulamentos que, mais por omissão do que por 
concessão do governo federal, haviam ficado em aberto por ocasião da regulamentação 
da lei no âmbito da União.

Em muitos contextos, a participação da sociedade civil e sua contribuição 
técnica e de conhecimento de campo foi determinante para a efetiva implementação 
da LAB, que exigia ao menos dois movimentos até então pouco difundidos em 
municípios dos interiores brasileiros: a adoção da ferramenta “edital” para contemplar 
projetos e iniciativas culturais – ferramenta já difundida em gestões estaduais e de 
municípios de maior porte, porém raramente adotada em cidades menores – e a 
necessidade de conhecer a cena cultural local para que tais editais tivessem êxito – 
visto que em muitas localidades este não era um público-alvo das políticas culturais 
historicamente desenvolvidas. Nesse sentido, as experiências de atores da sociedade 
civil contribuíram de forma importante para que esses desafios fossem enfrentados.

Esses arranjos, no rastro do processo de implementação, encontraram, em 
muitas localidades, caminhos para que fossem institucionalizados no contexto do 
SNC, uma vez que ele prevê exatamente uma gestão compartilhada e participativa 
das políticas públicas, com a democratização de processos decisórios – tal qual 
aconteceu, na prática, na lida com a LAB localmente. Essa é uma possível hipótese 
para explicar uma inesperada alta de adesões ao SNC, após anos de pouca movi-
mentação nesse sentido. O gráfico 1 apresenta o movimento de novas adesões a 
esse sistema ao longo do tempo, desde a sua institucionalização.

GRÁFICO 1
Adesão dos municípios ao SNC (2012-2022)
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Fonte: Plataforma SNC. Disponível em: http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/. Acesso em: 8 abr. 2023.
Elaboração do autor.

http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/
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Observa-se que, após um pico de adesões no ano imediatamente após a 
promulgação do SNC, a curva se lançou em uma queda gradativa até chegar a vinte 
adesões em 2019, quando teve início o mandato de Jair Bolsonaro. A partir daí, 
a trajetória passa a ser ascendente e, se, por um lado, não chegou ao patamar do 
pico de 2017 – fenômeno que ainda carece de estudo –, por outro, mostra-se uma 
subida resiliente e sustentada no tempo a partir de 2020 – justamente o ano da LAB.

5 AS POLÍTICAS DE CULTURA PÓS-LEI ALDIR BLANC

Com o intuito de olhar mais atentamente para o que ocorre com as adesões ao 
SNC após o advento da LAB, o gráfico 2 recorta o período das adesões circunscritas 
no governo de Jair Bolsonaro (de 2019 a 2022), no qual a medida foi aprovada.

GRÁFICO 2
Adesão dos municípios ao SNC no governo Jair Bolsonaro (2019-2022)
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Fonte: Plataforma SNC. Disponível em: http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/. Acesso em: 8 abr. 2023.
Elaboração do autor.

Nota-se que, embora muito pequeno em termos de valores absolutos, as adesões 
mais que dobraram de 2019 para 2020, com um salto em 2021, quando o número 
triplicou com relação ao ano anterior, e, novamente, chegou próximo a dobrar 
entre 2021 e 2022. Esse movimento pode ser explicado não só pelo processo de 
implementação da LAB em si, mas também porque, na esteira dessa lei em 2021, 
foram propostos mais um projeto de lei (PL) e um projeto de lei complementar 
(PLP) com teores semelhantes, ambos objetivando transferências federativas de 
recursos da União para entes subnacionais a serem aplicados na área da cultura. 
Conhecidas como leis Aldir Blanc 2 (LAB 2) e Paulo Gustavo (LPG) – esta última 
em homenagem ao ator também vitimado pela covid-19 –, as medidas visam à 
descentralização de R$ 3 bilhões anuais durante cinco anos, no caso da LAB 2; e 
de R$ 3,8 bilhões em um único ano, no caso da LPG.

http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/
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As propostas foram apresentadas, respectivamente, em 23 de abril e 10 de maio 
de 2021, e, após serem aprovadas por ampla maioria,11 quórum que praticamente 
se repetiu na derrubada dos vetos presidenciais que recaíram sobre ambas, foram 
promulgadas na mesma data, em 8 de julho de 2022. O gráfico 3 nos mostra 
novamente as adesões no período do governo de Jair Bolsonaro, porém separando, 
em 2020 e 2022, o antes e o depois da sanção ou promulgação das medidas.

GRÁFICO 3
Adesão dos municípios ao SNC antes e depois da LAB, em 2020, e da LPG e LAB 2, em 2022
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Fonte: Plataforma SNC. Disponível em: http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/. Acesso em: 8 abr. 2023.
Elaboração do autor.

Os dados indicam que logo após a institucionalização das referidas medidas 
(LAB, LPG e LAB 2) houve um aumento das adesões ao SNC, acentuado no caso 
do período posterior à promulgação das últimas duas. Desse modo, é perceptível que  
o advento desses mecanismos teve um efeito colateral importante no que diz respeito às 
adesões ao SNC, ou seja, de que essas leis funcionaram como indutoras desse processo.

Tal fenômeno, na realidade, não parece ser aleatório ou fruto de uma simples 
coincidência. Uma análise das normas e dos discursos proferidos acerca das propostas, 
por ocasião da tramitação no Legislativo, revela que a relação entre as referidas 
medidas e o SNC é evidente, sobretudo no caso da LPG (LC no 195/2022), cujo 
texto apresenta logo no início que suas ações deveriam ser “realizadas em consonância 
com o Sistema Nacional de Cultura”, tornando essa relação não só discursiva, mas 
também institucional. O art. 4o da norma explicita que:

Os estados, o Distrito Federal e os municípios que receberem recursos oriundos 
desta Lei Complementar deverão comprometer-se a fortalecer os sistemas estaduais, 
distrital e municipais de cultura existentes ou, se inexistentes, implantá-los, com a 
instituição dos conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, distrital e municipais 
de cultura, nos termos do art. 216-A da Constituição Federal (Brasil, 2022).

11. Como no caso da LAB/2020, o único partido a orientar e votar contra os projetos da LPG e LAB 2 foi o Partido Novo.

http://snc.cultura.gov.br/adesao/consultar/
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Desse modo, a LPG condiciona sua transferência de recursos à implementação 
dos sistemas estaduais, distrital e municipais, estruturas que figuram como as partes 
do desenho do SNC que devem ser institucionalizadas localmente. Portanto, é na 
LPG que a intenção de indução das medidas com relação à estruturação do SNC 
se mostra com maior evidência.

6 CONSIDERAÇÕES, PROSPECÇÕES E QUESTÕES EM ABERTO

O fim do governo Bolsonaro, a vitória eleitoral e a posse de Luiz Inácio Lula da 
Silva na Presidência da República marcam uma virada política importante sob 
diversos aspectos. No que diz respeito à cultura, em seus primeiros discursos após 
ter vencido as eleições, Lula abordou o tema mais de uma vez – com alguma ênfase, 
vale observar – e, entre suas primeiras medidas após a posse, o presidente recriou 
o Ministério da Cultura, extinto sob o governo de Jair Bolsonaro. Desse modo, 
há uma expectativa de como serão as políticas culturais do governo federal neste 
quinto mandato do PT e o terceiro de Lula.

A primeira que vale mencionar é justamente com relação às leis promulgadas 
em 2022, mencionadas anteriormente, sobretudo porque essas medidas não foram 
formuladas pelo atual governo – embora tenham sido propostas por parlamentares 
de partidos de sua base. Em verdade, olhando em perspectiva, a execução da LAB, 
bem como a aprovação das outras duas medidas, funciona a partir da descentrali-
zação federativa de recursos e contrasta com as políticas formuladas ao longo dos 
governos anteriores do PT. Isso porque, nessas gestões, como vimos, as iniciativas 
sistematizadas de transferência de recursos para os entes subnacionais foram raras 
e, quando existentes, não tiveram êxito. Também o SNC, embora tenha aparecido 
na campanha da primeira eleição que Lula venceu, em 2002, levou ao todo dez 
anos para ser institucionalizado, atravessando três mandatos do PT à frente do 
Executivo federal. Não obstante, mesmo depois dessa institucionalização não houve 
um movimento mais importante para que fosse implementado.

Na verdade, conforme nos mostra Barbalho (2019), o SNC não se tornou 
uma agenda importante do MinC nos governos petistas de 2003 a 2016. Sua 
aprovação pode ser atribuída, sobretudo, à articulação entre uma secretaria específica 
do MinC (SAI) com parlamentares (principalmente da base aliada do governo e 
ligados à Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados) e entidades 
representativas de órgãos gestores de cultura nos entes subnacionais (Fórum 
Nacional de Dirigentes e Secretários Estaduais de Cultura e Fórum Nacional dos 
Secretários de Cultura das Capitais). Assim, não é surpreendente que a mesma 
articulação entre os fóruns de gestores locais de cultura e o Legislativo – agora sem 
a participação de quaisquer órgãos do Executivo – tivesse um papel fundamental 
na aprovação da LAB, LAB 2 e da LPG, que, como o SNC, institucionalizam 
políticas descentralizadoras.
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Note-se que, nessa arena em que se inserem órgão federal gestor da cultura, 
Legislativo e gestores de cultura de entes subnacionais, os dois últimos são os 
maiores interessados em descentralizar políticas e recursos: parlamentares possuem 
interesse em fazer com que mais investimentos cheguem às suas bases eleitorais 
(possivelmente essa é uma explicação relevante para o amplo apoio às medidas 
em suas respectivas votações no Legislativo federal); e gestores, por sua vez, são 
justamente aqueles que recebem e aplicam os valores transferidos. Entretanto, o 
órgão federal que faz a gestão das políticas públicas para a cultura (Ministério ou 
Secretaria Especial da Cultura) é quem tem o maior interesse em manter a gestão 
centralizada, visto que, nesse caso, ocupa parte importante do que podemos 
entender como o “centro” e que, portanto, ganha preponderância quando aplica 
os recursos diretamente, a partir de diretrizes próprias. Se, entre 2003 e 2016, o 
órgão de cultura do Executivo era presente e tinha protagonismo político, com 
aplicação direta dos recursos em programas próprios (ao menos na grande maioria 
das vezes), de 2016 a 2022 isso foi paulatinamente mudando, sendo a mudança 
mais brusca justamente a perda do status de ministério, em 2019.

Nesse contexto das tensões entre o governo de Jair Bolsonaro, a área cultural 
e os entes subnacionais, abordadas anteriormente, o Executivo federal perdeu o 
protagonismo nessa arena. Isso propiciou que a articulação de parlamentares e 
gestores locais tivesse uma atuação preponderante na área, que teve na pandemia 
de covid-19 uma janela de oportunidade para colocar a descentralização em pauta. 
A LAB/2020 pode ser considerada a primeira experiência exitosa dessa articulação, 
que obteve novas vitórias junto ao Executivo nas proposições da LPG e LAB 2.

Em 2023, o MinC volta à Esplanada, porém em um contexto bastante 
diferente, devido à existência dessas novas medidas – as quais o MinC é responsável 
pela implementação. Tais medidas representam um salto vultuoso em relação à 
única política de descentralização de recursos aos entes subnacionais efetivamente 
realizada no período dos governos anteriores do PT: o Cultura Viva. Esse programa 
transferiu, entre 2004 e 2021, conforme mencionado, um valor aproximado de 
R$ 441 milhões no total, média de R$ 24,5 milhões por ano – sendo que parte 
desse recurso, entre 2004 e 2008, não foi destinado aos entes subnacionais, mas 
sim aplicado diretamente pelo MinC nos projetos apresentados. Por sua vez, as 
novas medidas preveem transferências anuais, por seis anos, de valores que chegam 
a superar os R$ 3 bilhões.

O salto de R$ 24,5 milhões para R$ 3 bilhões é bastante expressivo e concede 
ao MinC uma preponderância inédita no contexto tradicionalmente fragmentado e 
municipalista dos investimentos públicos em cultura. No entanto, dado o desenho 
e o histórico institucional das políticas, o papel do MinC muda de proponente para 
operacionalizador; de detentor de recursos (que podem ser transferidos por meio 
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de processos de articulação e seleção de atores específicos a serem beneficiados) 
para distribuidor de recursos legalmente estabelecidos, a serem descentralizados 
de forma universal aos entes subnacionais. Nesse sentido, passa a ser importante 
sua atuação em termos de coordenação federativa, pouco exercida na prática dos 
governos anteriores do PT.12

Tendo isso em vista, alguns aspectos do governo que se iniciou em 2023 
merecem ser observados.

Primeiramente, como essas novas medidas vão conviver com o Cultura Viva13 
e com a principal ferramenta de investimento de recursos federais na cultura: o 
mecanismo de mecenato do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), 
conhecido como Lei Rouanet, via incentivo fiscal. A estrutura organizacional do 
MinC é, em grande medida, composta para dar conta dos procedimentos envolvidos 
na execução desse mecanismo, cujos atores beneficiados diferem completamente 
daqueles a serem atingidos pelas novas leis. Ou seja, avaliar os impactos causados 
pelas novas legislações nas instituições previamente estabelecidas – com suas arenas, 
recursos, burocracias e imagens simbólicas.

Um segundo aspecto a ser verificado é como essas leis irão impactar e interagir 
com o SNC. Isso depende, por um lado, das regulamentações que o ministério 
fará desses mecanismos, ou seja, de quanto e de que modo o MinC vai atrelar 
o recebimento de recursos à institucionalização dos sistemas estaduais, distrital 
e municipais de cultura.14 Por sua vez, as leis concedem aos entes subnacionais 
uma importância estratégica no contexto das políticas federais de cultura. Esses 
são os mesmos atores políticos que são beneficiados pelo fortalecimento e pela 
efetiva implementação do SNC, o que nos leva também a pensar em que medida 
conseguirão pautar e induzir esse processo no plano federal.

A postura e o papel que o ministério irá adotar nesse contexto também é algo a 
ser observado. Que relação política e imagem simbólica essa gestão costurará com as 
novas medidas?15 Como será sua relação com os entes subnacionais e sua atuação em 
termos de coordenação federativa? Qual será sua importância e seu posicionamento 
na arena que engloba parlamento, gestores locais, beneficiários históricos dos meca-
nismos de investimento na área da cultura e beneficiários das novas leis? E, por fim, 
qual será sua relação com a institucionalização e implementação do SNC nesse novo 

12. Além do Cultura Viva, as únicas outras ações que exigiram esse tipo de ação foram as Conferências de Cultura e 
o Programa Mais Cultura.
13. A Lei no 14.719, de 1o de novembro de 2023, definiu um percentual mínimo de 10% dos recursos da LAB 2 para o 
Cultura Viva, sendo um primeiro movimento importante de interação entre essas duas políticas.
14. No momento da adesão à LPG, estados, municípios e Distrito Federal se comprometeram a implementar seus 
respectivos sistemas até 11 de julho de 2024.
15. A difusão do termo Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) em contraposição à LAB 2 é uma primeira relação simbólica 
que tem sido adotada pelo atual ministério.



15Pacto federativo e federalismo na cultura

contexto?16 É importante notar que essa última pergunta se desdobra em duas: como 
será sua postura como regulamentador e coordenador federativo em relação aos entes 
subnacionais? E em que medida irá ele mesmo implementar, regulamentar e adaptar as 
ferramentas e os elementos constitutivos do SNC na esfera federal, de sua jurisdição?

Nesse sentido, chama atenção uma primeira proposta do atual governo para as 
políticas culturais, anunciada pelo presidente Lula nos discursos logo após a vitória 
eleitoral: os comitês estaduais de cultura. Ainda sem desenho institucional (ao menos 
publicamente conhecido), porém com estrutura institucional própria (a Secretaria 
dos Comitês de Cultura), essa proposição – pela própria ideia de “comitê” – sugere 
a implementação de uma ferramenta que a princípio não figura no contexto do 
SNC. Em verdade, uma pergunta plausível seria: qual a relação e a diferença entre 
esses comitês estaduais e os conselhos estaduais de cultura, integrantes do SNC? 
Ou mesmo: como esses comitês conviverão e se relacionarão com o SNC?

Como pano de fundo desse conjunto de indagações e aspectos a serem 
observados está justamente a relação entre centralização e descentralização da 
gestão pública da cultura, no que tange às relações federativas. Em que medida a 
mudança institucional proposta pelas novas leis afetará esse movimento na gestão 
das políticas culturais como um todo? Quais serão os impactos (sociais e políticos) 
nas localidades do investimento descentralizado de recursos em inéditos montante 
e resiliência no tempo?

Mais que perguntas retóricas, esses questionamentos se configuram como um 
mapa de questões a serem observadas para compreender que jogo será jogado no 
tabuleiro projetado pela estrutura e pelas relações federativas no campo da cultura. 
A análise do andamento desse jogo, evidentemente, depende de estudos a serem 
desenvolvidos a posteriori.
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